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1. Introdução

A matéria  aqui tratada talvez pareça
redundância, já que toda a legislação nacio-
nal define ser impossível a terceirização da
cobrança da dívida ativa. Ocorre que, por
várias vezes, os administradores públicos
tendem a se apegar nesse argumento, sob a
alegação de resolução da “caótica” situa-
ção da cobrança da dívida ativa.

Ora, a terceirização, ou qualquer outra
denominação que se dê à tentativa de pas-
sar a cobrança da dívida ativa para
advogados não Procuradores dos Estados,
Distrito Federal e União, não irá resolver
essa situação, muito antes pelo contrário,
irá tão-somente contrariar  o Código Tribu-
tário Nacional e a Constituição Federal.

2. A cobrança da dívida ativa
mediante atividade administrativa

vinculada
Os tributos são todas as imposições coer-

citivas que o Estado arrecada, em dinheiro,
por força e na forma da lei, para cobrir des-
pesas orçamentárias1.

O Código Tributário Nacional dispõe
acerca da definição e determina as caracte-
rísticas do tributo em seu art. 3º in verbis:

A impossibilidade da terceirização da
cobrança da dívida ativa

Angela Cristina Pelicioli

Angela Cristina Pelicioli é Procuradora do
Estado de Santa Catarina, Presidente da Asso-
ciação dos Procuradores do Estado de Santa
Catarina,  Presidente da Comissão de
Advocacia Pública – OAB/SC.

Sumário
1. Introdução. 2. A cobrança da dívida ativa

mediante atividade administrativa vinculada.
3. Impossibilidade da terceirização da cobrança
dos tributos. 4. Conclusão.



Revista de Informação Legislativa342

“Art. 3º – Tributo é toda prestação
pecuniária compulsória, em moeda ou
cujo valor nela se possa exprimir, que
não constitua sanção de ato ilícito,
instituída em lei e cobrada mediante
atividade plenamente vinculada”.

As características do tributo foram muito
bem arroladas por Rogério Vidal Gandra da
Silva Martins e José Ruben Marone2, ipsis
litteris:

“a) tem a natureza jurídica de ‘presta-
ção’, a qual o contribuinte dá ao Esta-
do;
b) obrigatoriedade da prestação;
c) prestação que deve possuir caráter
monetário;
d) prestação que não pode ser puni-
ção do Estado por ato ilícito do contri-
buinte;
e) prestação que deve ser instituída
por lei;
f) cobrança de prestação feita pela
Administração Pública, que deve se-
guir apenas os procedimentos que a
lei determinar.”

No que se refere à última característica, e
a que nos interessa no presente momento,
temos que o tributo será cobrado mediante ati-
vidade plenamente vinculada, o que determi-
na que o tributo somente será cobrado por
ato da Administração Pública, sendo que o
Poder Público só poderá cobrar por meio de
procedimentos previstos em norma legal
(Lei nº 6.830/80).

3. Impossibilidade da  terceirização da
cobrança dos tributos.

A cobrança da dívida ativa da Fazenda
Pública é tarefa de prestação de serviço pú-
blico colocada à disposição da coletividade.
E como tal é função vinculada à lei e não ao
administrador público, aliás, independe da
vontade do administrador. É dever que se
impõe em decorrência do princípio da im-
prescritibilidade dos bens e interesses
públicos.

Hely Lopes Meirelles3 define a imprescri-
tibilidade dos bens públicos como aquela que:

“... decorre como conseqüência lógica
de sua inalienabilidade originária. E
é fácil demonstrar a assertiva: se os
bens públicos são originariamente
inalienáveis, segue-se que ninguém os
pode adquirir enquanto guardarem
essa condição. É princípio jurídico, de
aceitação universal, que não há direito
contra Direito ou, por outras palavras, não
se adquire direito em desconformidade com
o Direito.”  (grifei)

Poder-se-ia alegar que, como a cobrança
da dívida ativa é prestação de serviços, esta
poderia ser terceirizada, como ocorre com
outros tipos de mão-de-obra, por meio de
licitação.

Isso não pode ser levado em considera-
ção, posto que o Decreto nº 2.271, de 7-7-97,
aplicável à Administração Pública Federal,
define quais os tipos de atividades não-
essenciais que poderão ser contratadas por
meio de licitação. Vejamos:

“Art. 1º No âmbito da Adminis-
tração Pública Federal, direta, autár-
quica, e fundacional, poderão ser
objeto de execução indireta as ativi-
dades materiais acessórias, instru-
mentais ou complementares aos as-
suntos que constituem área de com-
petência legal do órgão ou entidade.

§ 1º As atividades de conservação, lim-
peza, segurança, vigilância, transportes,
informática, copeiragem, recepção, repro-
grafia, telecomunicações e manutenção de
prédios, equipamentos e instalações serão,
de preferência, objeto de execução in-
direta”. (grifei)

Dessa forma, em nenhum momento foi
citado, no presente Decreto, que a cobrança
da dívida ativa poderá ser licitada, isso por-
que tal prestação de serviço é essencial à
Administração Pública.

 Maria Sylvia Zanella di Pietro4  acerca
do assunto preleciona:

“No âmbito da Administração Pú-
blica Direta e Indireta, a terceirização,
como contrato de fornecimento de mão-de-
obra, à semelhança dos que eram cele-
brados no Estado de São Paulo..., não
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tem guarida, nem mesmo com base na
Lei nº 6.019, que disciplina o trabalho
temporário, porque a Constituição, no
art. 37, inc. II, exige que a investidura
em cargos, empregos, ou funções se
dê sempre por concurso público. (...)
Tais contratos têm sido celebrados sob
a fórmula de prestação de serviços técni-
cos especializados, de tal modo a asse-
gurar uma aparência de legalidade.
No entanto, não há, de fato, essa pres-
tação de serviços por parte da empre-
sa contratada, já que esta se limita, na
realidade, a fornecer mão-de-obra para
o Estado; ou seja, ela contrata pessoas
sem concurso público, para que pres-
tem serviços em órgãos da Adminis-
tração Direta e Indireta do Estado. Tais
pessoas não têm qualquer vínculo com
a entidade onde prestam serviços, não
assumem cargos, empregos ou fun-
ções e não se submetem às normas
constitucionais sobre servidores pú-
blicos. Na realidade, a terceirização,
nestes casos, ... mascara a relação de
emprego que seria própria da Admi-
nistração Pública; não protege o inte-
resse público, mas, ao contrário, favo-
rece o apadrinhamento político; bur-
la a exigência constitucional de con-
curso público; escapa às normas cons-
titucionais sobre servidores públicos;
cobra taxa de administração incom-
patíveis com os custos operacionais,
com os salários pagos e com os encar-
gos sociais; não observa as regras das
contratações temporárias; contrata
servidores afastados de seus cargos
para prestarem serviços sob outro tí-
tulo, ao próprio órgão do qual está
afastado e com o qual mantém vínculo
de emprego público. (...)

Além disso, o real objeto do con-
trato não é a prestação de serviços,
mas o fornecimento de mão-de-obra.
(...)

Tais contratos são manifestamen-
te ilegais e inconstitucionais. Eles cor-

respondem a uma falsa terceirização e
não escondem a intenção de burla à
Constituição.“

Na esfera federal, quem detém a repre-
sentação do Poder Público, nas execuções
fiscais da União é a Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, como dispõe o art. 131,
§ 3º, da Constituição Federal:

“Art. 131.
§ 3º Na execução da dívida ativa

de natureza tributária, a representa-
ção da União cabe à Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional, observa-
do o disposto em lei.”

Igualmente, na órbita estadual, quem
detém essa representação judicial são os
Procuradores do Estado, conforme precei-
tua o disposto no art. 132, da Carta Magna,
in verbis:

“Art. 132. Os Procuradores dos Es-
tados e do Distrito Federal, organiza-
dos em carreira, na qual o ingresso de-
penderá de concurso público de pro-
vas e títulos, com a participação da
Ordem dos Advogados do Brasil em
todas as suas fases, exercerão a repre-
sentação judicial e a consultoria jurí-
dica das respectivas unidades fede-
radas”.

O Supremo Tribunal Federal, nas Ações
Diretas de Inconstitucionalidade – Medida
liminar – nºs 881-1-ES, DJ de 25-4-19975,  e
1.679-2-GO6, decidiu que os Procuradores
detêm a atribuição da representação judicial
dos Estados, respectivamente:

ADIN nº 881-1-ES
(...)  O conteúdo normativo do art.

132 da Constituição da República re-
vela os limites materiais em cujo âm-
bito processar-se-á a atuação funcio-
nal dos integrantes da Procuradoria
Geral do Estado e do Distrito Federal.
Nele contém-se norma que, revestida
de eficácia vinculante, cogente para
as unidades federadas locais, não per-
mite conferir a terceiros – senão aos
próprios Procuradores do Estado e do
Distrito Federal, selecionados em con-
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curso público de provas e títulos – o
exercício intransferível e indisponível
das funções da representação estatal
e de consultoria jurídica do Poder
Executivo.
José Afonso da Silva, após vincular
as funções institucionais da Procura-
doria Geral do Estado aos domínios
da Advocacia Pública, expende ma-
gistério irrepreensível sobre o tema:
“Representação das unidades federa-
das. Remissão.
A representação judicial e a consulto-
ria jurídica das unidades federadas
(Estados e Distrito Federal) competem
aos seus Procuradores, organizados
em carreira, em que ingressarão por
concurso público de provas  e provas
e títulos. Com isso se institucionali-
zam os serviços jurídicos estaduais
(...).” (Curso de Direito Constitucional
Positivo, p. 509, 5ª ed. , 1989, RT)
E, ao concluir pela inalterabilidade e
indisponibilidade das funções insti-
tucionais deferidas aos Procuradores
dos Estados e do Distrito Federal, as-
severa, verbis:
“(...) Os Procuradores dos Estados e
do Distrito Federal hão de ser organi-
zados em carreira em que ingressarão
por concurso público de provas e títu-
los (art. 132), estando, pois, vedada a
admissão ou contratação de advogados
para o exercício das funções de represen-
tação judicial (salvo, evidentemente,
impedimento de todos os Procurado-
res) e de consultoria daquelas unidades
federadas, porque não se deram essas fun-
ções aos órgãos, mas foram diretamente
imputadas aos Procuradores.” (op. cit.,
p. 533 – grifei)
ADIN nº 1679-2-GO
O Tribunal deferiu o pedido de medi-
da cautelar, para suspender, com efi-
cácia ex nunc, a execução e a aplicabi-
lidade dos §§ 2º e 3º e respectivos in-
cisos I, II, III e IV do art. 118 da Consti-
tuição do Estado de Goiás, na reda-
ção dada pela EC nº 17, de 30-6-97.

O dispositivo legal questionado:
Parágrafos 2º e 3º, inciso I, II, III, IV do
art. 118 da Constituição do Estado de
Goiás, introduzidos pela Emenda
Constitucional nº 17, de 30 de junho
de 1997.
Art. 1º – O art. 118 da Constituição do
Estado de Goiás passa a vigorar com
as seguintes alterações, renumerando-
se o seu parágrafo único para § 1º:
Art. 118 – (...)
§ 2º – Na execução da dívida ativa de
natureza tributária, a representação
do Estado cabe à Procuradoria da Fa-
zenda.
§ 3º –  O órgão previsto no parágrafo
anterior:
I – será integrado por quadro próprio
de Procuradores da Fazenda Esta-
dual, organizados em carreira, na qual
o ingresso dependerá de concurso pú-
blico de provas e títulos;
II – será dirigido por um Procurador-
Chefe, de livre nomeação do Gover-
nador do Estado, dentre brasileiros e
bacharéis em Direito, maiores de 21
anos, de notável saber jurídico-tribu-
tário;
III – subordina-se ao titular da Secre-
taria da Fazenda integrando a estru-
tura desta;
IV – será instituído e terá a sua
competência fixada em lei que, tam-
bém, regulará a sua organização e
funcionamento, bem como as atribui-
ções, direito e deveres de seus
Procuradores.”

Como a cobrança da dívida ativa é servi-
ço essencial, não será possível a concessão
ou permissão desse serviço, mesmo porque
o art. 175 da Carta Magna determina que:

 “Incumbe ao Poder Público, na forma
da lei, diretamente  ou sob regime de
concessão ou permissão, sempre atra-
vés de licitação, a prestação de servi-
ços públicos.”

No caso em tela, a essencialidade do ser-
viço determina que a Administração Públi-
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ca deva, por meio de seus Procuradores, co-
brar a dívida ativa de seus Estados e do
Distrito Federal.

Impossível a concessão, pois não se tra-
ta de hipótese em que se possa contratar com
pessoa física; e, em segundo lugar, a cobran-
ça da dívida ativa não poderia ser objeto
destes trespasses do exercício do serviço pú-
blico, vez que, obviamente, não poderiam
ensejar a cobrança de tarifas, a serem supor-
tadas pelos administrados7.

4. Conclusão
O Estado tem a finalidade essencial da

realização do bem comum de seu povo ou
da realização do interesse público, o aten-
dimento das necessidades gerais da popu-
lação ou a manutenção segura e ordenada
da vida social8 e, como tal, deverá sempre
obedecer aos princípios constitucionais or-
denadores da legalidade dos seus atos.

Dessa forma, não poderá ser terceiriza-
da a cobrança da dívida ativa, pois esta é
competência exclusiva, na esfera federal,
estadual e do Distrito Federal, de seus
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Notas

Procuradores, isso em conformidade com os
arts. 37, inc. I; 132; 175 da Constituição Fe-
deral e art. 3º do Código Tributário
Nacional.
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